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    APRESENTAÇÃO




    Este livro resultou da dissertação de mestrado da autora, concluída no ano de 2012, pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), sob orientação da professora doutora Karla Galvão Adrião cujo objetivo foi investigar a construção e desenvolvimento de argumentos explicitados, em documentos de domínio público, por feministas e por operadores do Direito que alimentam o campo de tensões no Brasil acerca da aplicabilidade da Lei Maria da Penha. A violência contra a mulher é considerada um problema de saúde pública e é reconhecida como uma prática que vai de encontro aos direitos humanos, sendo debatida em diversos espaços de atuação política. A sanção da Lei 11.340/06, em 2006, que tipifica como violação aos direitos humanos a violência contra a mulher, mudou radicalmente a perspectiva de estudos e ações nesse campo. Esse tipo de violência, ao ter sido tipificada como crime, diluiu as fronteiras entre o público e o privado. A Lei 11.340/2006 foi recebida com desconfiança, como aponta Maria Berenice Dias (2010), pelos operadores do Direito. Alvo de ferrenhas críticas, é vista como indevida e inconveniente por eles. Há quem a desqualifique, mostre imprecisões e proclame inconstitucionalidades. Tudo isso pode ser visto como uma forma de resistência para adotar a nova lei da violência contra a mulher, que responde a históricas demandas do movimento feminista. O direito se constitui como uma arena de produção de verdades, sendo eleito o espaço por excelência da atuação institucional e obscurecendo os limites do próprio direito (CAMPOS, 2008). A atual judicialização de aspectos do cotidiano fornece ao Estado poder para intervir em questões que antes eram localizadas no âmbito do privado (RIFIOTIS, 2008). Os documentos foram analisados em dois espaços virtuais: o site do Observe, circunscrito dentro do movimento feminista, e o site do JusNavigandi, representando os operadores do Direito. Os documentos foram analisados à luz da análise de discurso, inspirada em Fairclough. Os dados coletados foram categorizados conforme segue, em quatro categorias: (1) Representação ou Na luta do fraco contra o forte, a lei liberta e a liberdade escraviza; (2) Família em perigo; (3) Aplicabilidade para homens; e (4) (In)constitucionalidades da Lei. Na primeira categoria, os dados apontaram para debates atuais acerca da representação, se esta deve ser condicionada ou não. Na segunda, o discurso feminista concebe como primordial a autonomia do casal, enquanto os operadores colocam a família em uma situação desfavorável em relação à responsabilidade do casal sobre a manutenção deste relacionamento. A terceira categoria apontou para juristas aplicando a Lei Maria da Penha para a proteção do homem, enquanto as feministas desaprovam tal conduta. Por fim, sobre as (in)constitucionalidades, percebeu-se que existem doutrinadores que apontam alguns artigos da Lei 11.340/06 como um fundamento invocado para sustentar sua inconstitucionalidade. Porém, uma lei, para ser inconstitucional, deve ferir gravemente a Carta Magna, o que não é o caso da Lei Maria da Penha. Nas considerações finais, foram indicadas as dificuldades em se chegar a um consenso quando se tratam de pessoas julgando pessoas. Existem jurisprudências e possibilidades de múltiplas interpretações das leis que continuam por acentuar as tensões e as (im)possibilidades de aplicabilidade.
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    Vamos resumir: um coelho branco é tirado de dentro de uma cartola. E porque se trata de um coelho muito grande, este truque leva bilhões de anos para acontecer. Todas as crianças nascem bem na ponta dos finos pêlos do coelho. Por isso elas conseguem se encantar com a impossibilidade do número de mágica a que assistem. Mas conforme vão envelhecendo, elas vão se arrastando cada vez mais para o interior da pelagem do coelho. E ficam por lá. Lá embaixo é tão confortável que elas não ousam mais subir até a ponta dos finos pêlos, lá em cima. Só os filósofos têm ousadia para se lançar nesta jornada rumo aos limites da linguagem e da existência. Alguns deles não chegam a concluí-la, mas outros se agarram com força aos pêlos do coelho e berram para as pessoas que estão lá embaixo, no conforto da pelagem, enchendo a barriga de comida e bebida:




    — Senhoras e senhores — gritam eles —, estamos flutuando no espaço!




    Mas nenhuma das pessoas lá de baixo se interessa pela gritaria dos filósofos.




    — Deus do céu! Que caras mais barulhentos! — elas dizem.




    E continuam a conversar: será que você poderia me passar a manteiga? Qual a cotação das ações hoje? Qual o preço do tomate? Você ouviu dizer que a Lady Di está grávida de novo?




    (Jostein Gaarder – “O Mundo de Sofia”)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em abril de 2006, iniciei no Núcleo de Pesquisas em Gênero e Masculinidades (Gema) da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) uma pesquisa sobre violência contra a mulher. Pesquisamos, inicialmente, os serviços nos quais era dado o espaço da fala aos homens que agrediam suas companheiras, começando no campo aonde até então chegavam às denúncias: na Delegacia da Mulher e nos Juizados Especiais Criminais.




    Conseguimos encontrar em Recife/PE um serviço que funcionava dentro da própria delegacia e que, “supostamente”, educava os homens autores de violência: a “Oficina do Homem”. Essa oficina se caracterizava pela descontinuidade de atendimentos, com encontros quinzenais, e, pela insipiente estrutura física, às vezes não era possível comportar a quantidade de homens que participavam do encontro. Esse momento era facilitado por um policial do sexo masculino, com o argumento de que uma mulher interferiria na condução do grupo. Nenhum agressor1 era obrigado a participar daquele momento, que era caracterizado pela exposição simplificada de alguns tópicos, sem espaço para troca. O objetivo da oficina era fazer com que o autor da violência pensasse sobre o que fez e que refletisse mais, da próxima vez que se visse em conflito com sua companheira.




    A Secretaria Especial de Políticas para Mulheres (SPM), criada pelo Governo Federal em 2002, para atender aos interesses das mulheres, possui uma diretriz que aponta para que esse serviço não seja realizado no mesmo local onde há o acolhimento da vítima2. De acordo com a SPM, é proibido atender esses homens em delegacias e em Centros de Referência. Segundo Benedito Medrado, Jefferson Bernardes e Ricardo Pimentel Méllo (2010), a Delegacia da Mulher é um espaço destinado apenas às mulheres e qualquer homem que por lá aparecer ou é considerado agressor ou faz parte da “classe”. Ainda de acordo com esses autores, o homem que agride deve receber uma atenção que vá além da punição, porém ainda não se sabe como, onde nem quais profissionais irão realizar o “tratamento” a ser destinado a esses homens.




    A violência contra a mulher é alvo de preocupação da Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres. Atualmente, é considerada um problema de saúde pública e reconhecida como uma prática que vai de encontro aos Direitos Humanos, sendo debatida em diversos espaços de atuação política. Mas, nem sempre foi assim.




    Até meados da década de 1970, a violência contra a mulher existia, mas não era visibilizada. Para o Estado e a sociedade da época, esse tipo de violência não era reconhecido como sendo parte da esfera social e política (GOMES; TAVARES; SARDENBERG, 2010). Considerava-se essa prática pertencente ao âmbito privado e da normalidade3. A partir do final da década de 1970, essa conduta se tornou alvo dos movimentos feministas, chegando a ser sua prioridade.




    No contexto da violência contra a mulher, faz-se necessário situar o percurso do movimento feminista, inicialmente, no que diz respeito ao avanço da proteção dos direitos humanos das mulheres. Desde a Revolução Francesa, os direitos humanos foram pensados no/para o masculino: era sobre uma declaração universal dos direitos dos homens que se falava. Foi Olympe de Gouges, na França, em 1791, a primeira feminista a escrever uma versão desses direitos para as mulheres (declaração universal dos direitos da mulher e da cidadã) e por isso foi sentenciada à guilhotina em 1792 (SAFIOTTI, 1999). Joan Scott (2002) considera a mulher como uma cidadã paradoxal, que utiliza as diferenças sexuais (entre argumentos de igualdade e de diferença) para lutar contra sua exclusão política ressaltando suas diferenças sexuais. Neste sentido, podemos perceber uma ambiguidade no seu status nesse período histórico: ao mesmo tempo em que os legisladores da Revolução Francesa excluíram as mulheres dos direitos humanos, aprovaram leis tornando-as “pessoas com direitos civis e objetos de preocupações legislativas” (SCOTT, 2002, p. 50), como, por exemplo, a definição do casamento como um contrato social em 1791 e em 1792 o divórcio como direito legal de ambos os cônjuges.




    A luta feminista ganhou espaço a partir de 1975 durante a I Conferência Mundial sobre a Mulher, acontecida no México. Foi lá que a Organização das Nações Unidas (ONU) decretou este ano como o “Ano Internacional da Mulher”, um marco instituinte do período de 1975-1985, como a “Década da Mulher. Consequentemente, houve uma politização da violência contra a mulher, a qual passou a ser debatida em encontros, seminários e congressos de mulheres (GOMES; TAVARES; SARDENBERG, 2010).




    No âmbito das lutas feministas por acesso a políticas públicas, a partir da década de 1990, ocorreram diversas Conferências Mundiais norteadoras da agenda das diversas nações, como as Conferências do Cairo e de Pequim, onde se problematizou a questão da violência contra a mulher. É interessante destacar que os movimentos feministas são plurais, inseridos em contextos sociais diferentes, e lutam para combater desigualdades diferentes a partir do olhar de cada sociedade e de cada momento histórico (ADRIÃO, 2010).




    Em agosto de 2006, o presidente da República, Luís Inácio Lula da Silva, promulgou a Lei 11.340/2006, mais conhecida como Lei Maria da Penha, reorientando o nosso trajeto enquanto pesquisadores/as de violência contra a mulher, pois agora as pesquisas com este tema deveriam estar atravessadas pelo olhar trazido nesta lei, popularmente conhecida como “Maria da Penha”, porque resultou, principalmente, dos esforços desta biofarmacêutica cearense – Maria da Penha Maia -, cuja dor serviu de inspiração para o ativismo. Em 1983, seu ex-marido tentou matá-la por duas vezes. Ele era professor universitário. Na primeira tentativa, utilizou uma arma, dando-lhe tiros. Ela ficou paraplégica por causa disso; na segunda, tentou eletrocutá-la no banho (HERMANN, 2008).




    A atual judicialização4 de aspectos do cotidiano fornece ao Estado poder para intervir em questões que antes eram localizadas no âmbito do privado (RIFIOTIS, 2008), como, por exemplo, a violência contra a mulher. Heleieth Safiotti (1999), em um de seus artigos, vem contradizer a máxima “em briga de marido e mulher não se mete a colher”, substituindo o “não” por “já” (SAFIOTTI, 1999, p. 82). A violência doméstica, diz ela, ocorre em um espaço onde deveria existir uma relação afetiva marcada pela não violência, e, quando acontece sua ruptura, via de regra, deve ser acionado o poder público, a partir de leis que dizem que ferir a mulher é ferir o Estado. A violência contra a mulher, tipificada como crime, dilui as fronteiras entre o público e o privado.




    Tal diluição de fronteiras pode remeter-nos à ideia explicitada por Donna Haraway (2009). A autora apresenta-nos a era do ciborgue, onde as categorias e os dualismos tornam-se hibridizados e o que existe é uma confusão de fronteiras. O ciborgue está em todos os lugares, onde quer que haja tecnologia e seres humanos juntos. Ser ciborgue significa a interação do homem com a máquina. Tem a ver com o fato de irmos para a academia de ginástica e depararmo-nos com suplementos alimentares para modelarmos o corpo. Tem a ver com a ideia do corpo como uma máquina de alta performance, Neste mundo – que está cercando-nos atualmente – observa-se um sujeito pós-moderno. Não existe um sujeito alheio à cultura e às relações de poder e sim um sujeito que é discursivamente produzido. “Uma das mais importantes questões do nosso tempo é justamente: onde termina o humano e onde começa a máquina?” (HARAWAY, 2009, p. 10) Não faz sentido, então falar em categorias puras, mas em um mundo permeado de ciborgues.




    Nesse sentido, Haraway (idem) propõe um tipo de sociedade cibernética, onde os limites entre o público e o privado, a máquina e o homem são muito tênues. É a sociedade entrelaçada por redes interconectadas e sobrepostas de maneira tal que fica difícil dizer, por exemplo, onde termina o público e onde começa o privado. O mundo é feito de híbridos, diz ela. O ciborgue muda a experiência de vida das mulheres. A ciência e a ficção contemporâneas estão cheias de ciborgues, criaturas simultaneamente animal e máquina, que povoam os mundos ambiguamente naturais e criados. O ciborgue é encarnado, mas eletrônico. Esta é uma heresia que pode ser nomeada de transgressão sagrada (HARAWAY, 2009).




    A Lei Maria da Penha poderia ser localizada a partir da cidadania do tipo ciborgue. Cidadania, como preconizado por Karla Galvão Adrião (2008), é uma estratégia política, e, no caso do feminismo, tem um significante demarcado claramente, o ser “mulher”. Este termo marca a diferença sexual fundada na desigualdade de gênero (SCOTT, 2002). Proponho a transposição desta noção de cidadania para a cidadania ciborgue, termo utilizado por Haraway (2009), onde existe uma imbricação de categorias. Haraway (idem) rompe com os dualismos e dicotomias existentes na forma de percebermos o mundo. Não existem categorias únicas e puras, mas um mundo permeado de ciborgues. Mais especificamente, cidadania ciborgue se refere a um tipo de cidadania que rompe as fronteiras entre o público e o privado.




    Desta forma, o privado torna-se político, e a partir desta assertiva do movimento feminista para evidenciar que o espaço doméstico é um lócus de status e também deve ser acessado em termos de espaço de acesso a direitos (COSTA, 2010; ADRIÃO, 2008; PEDRO, 2005, entre outras) podemos pensar em vários outros exemplos, como questões referentes ao planejamento familiar e ao aborto. Ambos são objetos de legislações específicas, de políticas públicas e programas de saúde implementados no Brasil a partir da segunda metade dos anos 80 (ROCHA, 2004).




    Em levantamento bibliográfico realizado, no ano de 2010, constatei que ainda são incipientes as produções na área da psicologia que façam um estudo detalhado sobre a Lei Maria da Penha. A Lei 11.340/2006 é discutida por alguns autores do campo do direito, como Maria Berenice Dias (2010); Leda Maria Hermann (2008); Luiz Antônio de Souza e Vitor Kumpel (2008), só para citar alguns.




    Essa Lei5 tipifica como crime hediondo a violência contra a mulher. Foi promulgada no Brasil em um período onde homens agrediam suas companheiras, e, na maior parte das vezes, eram penalizados com a doação de cestas básicas ou trabalhos comunitários, sem nenhum caráter preventivo ou educativo. Nessa época6, a violência contra a mulher era localizada judicialmente como crime de menor potencial ofensivo e era de competência de Juizados Especiais Criminais (JECRIM) realizar o julgamento desses casos (RIFIOTIS, 2008; GOMES; TAVARES; SARDENBERG, 2010; PASINATO, 2010).




    A promulgação da Lei Maria da Penha representou grandes conquistas para o movimento de mulheres e feminista no âmbito da violência contra a mulher. Dentre estas, destaco que a nova lei inovou o ordenamento jurídico, retirando dos Juizados Especiais Criminais (JECRIM)7 os crimes cometidos contra mulheres na esfera doméstica e familiar, determinando a necessidade de criação de Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (Art. 14, BRASIL, 2006).




    Baseada na literatura, aponto outras modificações da legislação supracitada em relação à Lei 9.099/95. Esta lei abrangia os crimes de violência contra a mulher. Neste sentido, o principal mérito da Lei 11.340/2006 é a definição de violência contra a mulher, e suas possíveis manifestações: física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. Outra alteração diz respeito à doação de dinheiro e cesta básica como pena alternativa, que se torna proibida.




    Porém, apesar de explicitamente o artigo 41 da Lei 11.340/06 deixar claro: “aos crimes praticados com violência doméstica8 e familiar9 contra a mulher, independente da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995”, ainda existem decisões judiciais que aplicam a pena de cesta básica aos ditos agressores, como observado no monitoramento realizado pelo Observe, uma instituição autônoma e feminista, da sociedade civil formada por núcleos de pesquisa e ONG de todo o Brasil, cujo objetivo fundamental é realizar o monitoramento10 da aplicabilidade da Lei Maria da Penha.




    Utilizei em minha pesquisa documentos retirados de dois sites da Internet, um feminista (Observe – Observatório da Lei Maria da Penha) e um dos operadores do Direito (Jus Navigandi)11, onde colhi os dados em torno da aplicabilidade da Lei 11.340 de setembro de 2006, partindo do pressuposto que as leis interferem na forma de as pessoas perceberem e agirem sobre o mundo e posicionam os sujeitos. Leis, a partir de uma perspectiva foucaultiana, podem produzir a verdade. Neste sentido, a verdade poderia estar ligada às formas jurídicas, a partir da ótica do poder, perpassando toda a sociedade, não de uma forma binária, na relação eu-tu; mas de uma maneira diluída nas relações (FOUCALT, 2009). No entanto, de acordo com Paulo Otoni (1998), a própria noção de verdade pode ser questionada e esfumaçada, pois existem os atos discursivos que constituem a realidade. Um tipo de ato que tem o “poder” de produzir um efeito sobre outro interlocutor e sobre a realidade, provocando uma ação, é o perlocucionário. Entretanto, segundo John Langshaw Austin (1998), podem recair críticas sobre este ato, mas elas devem ir além do verdadeiro ou falso. Os enunciados podem ser considerados nulos ou sem efeito, caso sejam proferidos por alguém que não está em condições exigidas para agir.




    Neste momento, é interessante perceber o que Marilena Chauí (2006) identifica como “saber competente”, que se estabelece de maneira tão clara: não é qualquer um que pode dizer qualquer coisa a qualquer outro em qualquer outro em qualquer ocasião e em qualquer lugar. Assim importante é muito mais quem fala e de onde fala, o que alimente uma profusão de personagens que passam a se considerar “mais competentes” para falar sobre a lei (SOUZA, 2008, p. 5).




    Sob um primeiro olhar sobre o campo, percebemos que o site do Observatório da Lei Maria da Penha (http://www.observe.ufba.br/) considera a Lei 11.340/2006 como fruto de conquistas das mulheres, e, portanto, uma lei que traz avanços, enquanto o site dos operadores do Direito (www.jus.uol.com.br) 12 tem outra visão, a de que ela é repleta de inconstitucionalidades. A título de introdução no debate sobre o fenômeno proposto e pesquisado, destaco agora algumas tensões entre o campo feminista e o jurídico.




    Ressalto primeiramente que a Lei Maria da Penha preconiza a intervenção jurídica do Estado apenas mediante a representação13 da ofendida. Desta forma, verifica-se uma ação penal pública condicionada à representação. Sendo assim, para o início da ação penal faz-se necessária a representação mediante a autoridade policial cuja função é encaminhá-la ao Ministério Público para oferecimento da denúncia. Contudo, nem sempre a ofendida é informada sobre essa questão e quando não representada, não é aberto o processo reprivatizando14, assim, a violência.




    Em segundo lugar, percebi em alguns dados a Lei Maria da Penha sendo utilizada para a proteção do homem15. Sabemos que em menor grau é o homem que sofre violência de sua parceira e não há uma lei específica para protegê-lo. Por conta disso, segundo dados colhidos no site dos operadores do Direito, um juiz de Mato Grosso, em 2008, conseguiu de maneira inovadora, aplicar medida protetiva de urgência em favor de um homem que vinha sofrendo constantes ameaças da ex-companheira após o fim do relacionamento. Esse juiz reconhece a necessidade da lei para mulheres, mas expressa que algumas vezes é o homem quem sofre violência e por analogia essa ação deve ser julgada de acordo com a Lei Maria da Penha, devido à inexistência de lei similar para proteção do homem vítima de violência doméstica.




    No âmbito jurídico, realmente inexiste uma lei específica que proteja o homem vítima de violência, eventualmente, por sua parceira ou por alguma mulher. No entanto, a relevância da Lei Maria da Penha, normalmente esquecida, é que por uma condição histórica e cultural os homens se julgam em uma posição de legitimamente infringirem algum tipo de violência contra suas parceiras. No caso das mulheres agredindo os homens, sem querer minimizar a gravidade desta violência, há uma diferença fundamental: não se trata propriamente desta violência de gênero16, produzida e perpetuada do ponto de vista do mando masculino. E não quer dizer que as mulheres também não possam ser atravessadas por esse mando masculino. A perspectiva de gênero17 com a qual compartilho não associa, necessariamente, masculinidade com macho, anatomicamente falando.




    Essa questão da perpetuação dessas formas de violência talvez seja difícil de ser enfrentada, entre outros motivos, porque se trata de uma tessitura social na qual e pela qual nos subjetivamos, que é violenta e mantém esses binarismos e essas hierarquias de gênero permanentemente nessa condição performática do cotidiano.




    Um juiz de Sete Lagoas (MG), em 2007, declarou inconstitucional a Lei 11.340/2006, decidindo a possibilidade de aplicabilidade da Lei contra as mulheres que agredissem seus parceiros, tendo como principal argumento as suas contradições e a falta de constitucionalidade, que segundo ele existem. Esse operador do Direito classificou esta lei como um “conjunto de regras diabólicas” (RODRIGUES, 2007, p. 3) e que a “desgraça humana” (RODRIGUES, 2007, p. 2) teria começado por causa da mulher. Em setembro de 2010, esse juiz foi afastado do cargo por pelo menos dois anos por preconceito contra a Lei Maria da Penha.




    Uma terceira questão relaciona-se ao lugar da família. Neste caso, outra dificuldade vem à tona. Usualmente é à mulher a quem é atribuído o “papel” de conservar a unidade familiar. Neste sentido, qual(is) o(s) lugar(es) da mulher, qual o lugar da família?




    Durante muito tempo, desde a civilização grega e romana, a mulher era considerada uma cidadã de segunda classe. Para o mundo grego, a mulher era excluída do campo do saber, tão valorizado para esta civilização (COLLING, 2004).




    Foi a partir do século XVI, durante o Iluminismo, que a relação poder/dominação se tornou mais clara. O saber-poder era destinado aos homens e somente a eles era permitido chegar à academia.




    Ana Colling (2004) considera que é preciso situar o sujeito, e, ao fazê-lo, é possível perceber a sua construção. Neste sentido, Michel Foucault (1926-1984) mostra uma história construída, e necessariamente fruto de interpretações, onde existem por trás relações de poder. Desta forma, se algo não foi sempre assim, nada determina que permaneça do modo que está.




    Haraway (2009) tece afirmações a esse respeito: se consideramos que o mundo é natural, significa que não pode ser mudado. Mas se levamos em conta que é uma construção diária, significa que é passível de mudanças.




    A forma de representar a mulher, como mãe, esposa dedicada, “rainha do lar”, que pode ser louvada e santificada, enfim sublimada, encontra seu oposto na Eva, debochada, sensual, que denigre a imagem do ser mulher para a sociedade (COLLING, 2004). Não pretendo com isso afirmar que existam oposições dessa forma. Considero que o ser humano é fluido e pode se modificar de acordo com as situações. No entanto, teço essas considerações para chamar a atenção do(a) leitor(a) para uma questão que por muito tempo permanece(u) “naturalizada” nos discursos.




    Segundo Valéria Galdino (2007), a Lei Maria da Penha trouxe inovações no artigo 5º ao estabelecer que a família é uma comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade, ou por vontade expressa e que as relações enunciadas neste artigo independem de orientação sexual. Neste sentido, de acordo com Russell Parry Scott (1990), o cuidado é relativizado e co-existem variados modelos ou arranjos familiares. No entanto, a mulher ainda é vista como mantenedora do cuidado com os filhos.




    Essa questão da mulher que supostamente possui um instinto para a maternidade é discursivamente perpassada de geração em geração. Sabemos que os discursos têm poder. Por exemplo, os médicos, dentre outros profissionais, desenvolveram argumentos de ‘elevação’ das mulheres: elas são tidas como as responsáveis pela nação. Médicos também afirmaram, pela anatomia feminina, uma vocação das mulheres para a maternidade. Por outro lado, se elas se negassem a cumprir seus deveres, de mãe e esposa dedicada ao lar, eram vítimas de punições visto que ela era má e psicologicamente doente (COLLING, 2004).




    Foucault (1988) nos apresenta uma visão de que esses discursos e essas visões estão intimamente relacionados com a dimensão do poder, e buscam atingir todos os espaços dos dispositivos de verdade. O poder é ‘onipresente’, em todos os momentos ele é produzido, a partir da complexa relação entre todos os pontos do dispositivo.




    O discurso jurídico aparece nesse cenário como legitimador de possibilidades de subjetivação. Foucault (2009a) dá condições para que seja possível a análise dos discursos jurídicos como produtores de verdade. Ele argumenta que os discursos têm materialidade. Uma vez que você fez alguma afirmação, você estará amarrado a ela. O discurso como produtor de verdade acontece como um jogo retórico18. Na verdade, não se estão buscando verdades, mas um argumento que possa ser tão forte que seja capaz de superar os fatos.




    Eva Blay (2008) apresenta uma visão interessante sobre isso. Diz ela:




    O hábil defensor ensina, passo a passo, a construção dessa imagem. Primeiro era necessário demonstrar o bom caráter do assassino. Segundo, era importante denegrir a vítima, mostrar como ela o levara ao ato criminoso (BLAY, 2008, p. 40). [...] “No tribunal do Júri, o que se julga é o homem, muito mais do que o crime”. Cabe ao Defensor munir-se de todas as informações possíveis para defender seu cliente. O bom advogado deve penetrar nos sentimentos que o levaram a cometer o crime, e para captar aquelas emoções deve se servir da literatura (BLAY, 2008, p. 42).




    O discurso da justiça é permeado pelo poder, que pode ser considerado como “vetores de força que restringem ou permitem, legitimam ou condenam, que, enfim, definem os contornos e limites dessas produções” (PERUCCHI, 2007, p. 60).




    Vários discursos, no que diz respeito às relações entre os sexos19, atravessaram os tempos e chegou-se a uma hierarquização, onde o homem era quem detinha o poder e à mulher era destinada a procriação.




    Com o passar dos anos, essa visão foi se modificando, de forma lenta e resistente. Foi somente nos últimos anos do século XVIII que a figura do pai passou progressivamente de dominador a uma representação de uma paternidade ética, baseado na Declaração dos Direitos dos Homens e do Cidadão.




    É preciso atentar para a forma que a mulher vitimada passou a ser protegida. A Lei 11.340/2006 é uma de suas formas de proteção. Segundo Dias (2010), os operadores do Direito têm uma enorme dificuldade para retirar a Lei Maria da Penha do papel e transformá-la em uma lei efetiva, que opere efeito na vida das pessoas. A efetividade da nova legislação pode ser constatada a partir da minimização dos índices de violência doméstica contra a mulher.




    De acordo com Dias (idem), a Lei 11.340/2006 foi recebida com desconfiança pelos operadores do Direito. Alvo de ferrenhas críticas, ela é vista como indevida e inconveniente. Há quem a desqualifique, mostre imprecisões e proclame inconstitucionalidades. Tudo isso serve como uma forma de resistência para adotar a nova lei da violência contra a mulher.




    Como compatibilizar a realidade limitada da aplicação da Lei Maria da Penha e as expectativas da população ao seu respeito? O direito é capaz de produzir fé na população, sendo eleito como o espaço por excelência da atuação institucional e obscurecendo os limites do próprio direito. Entretanto, a existência da lei e o seu uso são coisas distintas (CAMPOS, 2008). Leis podem ser vistas também, como defendido por Medrado, Bernardes e Méllo (2010, p. 127), como “[...] tecnologias de governo ou de gestão da vida, que implicam modos de ser”.
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